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MOÇÃO Nº 08 / 2010

Senhor Presidente, 

Considerando que todos os anos, quando recomeça o período letivo de aulas, o Brasil assiste a atos de violência praticados contra calouros de universidades. Tais fatos desencadearam novas discussões sobre a prática de trotes e auxiliaram para que, após 14 anos de tramitação na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei n° 1.023/95, que criminaliza o trote violento, fosse aprovado e encaminhado ao Senado Federal, onde tramita como PLC n° 09/2009, atualmente na Comissão de Educação (CE). Contando com 15 anexos, o projeto considera os trotes estudantis como contravenções penais, quando estes submeterem o aluno à situação ofensiva ou ridícula; 

Considerando que, como bem define a Presidente da União Nacional dos Estudantes (UNE): “O trote deve ser um momento de incluir o estudante na comunidade acadêmica, portanto, não é preciso criminalizá-lo, mas sim os crimes realizados no momento em que se dá”. Trotes violentos acontecem algumas vezes de forma acidental, ou pelo uso de drogas, mas não podemos descartar, também, o caráter sádico de alguns veteranos portadores de desvio de conduta;

Considerando que, pelo projeto, o processo disciplinar será determinado por normas de cada instituição e a aplicação das sanções deverá ser comunicada ao Ministério Público para a responsabilização penal. O projeto estabelece que as instituições de ensino fixarão um calendário de atividades para recepcionar os novos alunos, integrando-os com os veteranos, e três sanções disciplinares; - multa de R$ 1 mil a R$ 20 mil que será destinada à aquisição de livros para a biblioteca da universidade; - a suspensão do estudante das aulas no período de um a seis meses; - e o cancelamento da matrícula por um ano. Convém observar, que durante a discussão do projeto, na Câmara, alguns deputados se colocaram contra, seja por que a violência, contra qualquer pessoa e não apenas calouros, já é crime previsto em lei e no Código Penal, seja pela interferência na autonomia das instituições;
Considerando que, no Senado Federal, além do PLC n° 09/2009, também tramitam outros três projetos de Lei que tratam sobre o problema, são eles: - o PLS n° 104/2009, na CE, que disciplina a recepção dos novos alunos nas instituições de ensino superior e acrescenta o parágrafo único ao art. 45 da Lei n° 9394/1996, para dispor sobre os estatutos das mesmas instituições; - o PLS n° 176/2009, na CCJ, que acrescenta o § 4° ao art. 146 do Código Penal, e o § 4° ao art. 222 do Código Penal Militar, para tornar o crime do trote vexatório; - e o PLS n° 404/2008, na CE, que também altera o Código Penal e o Código Penal Militar, para prever o crime de trote vexatório. Isso demonstra que o assunto requer atenção, pois a sociedade não aceita assistir passivamente aos trotes violentos, existem outras formas bem mais civilizadas de se integrar. Aliás, integração segue no sentido contrário da violência, por isso, fica muito fácil entender iniciativas dessa natureza, advindas do comum posicionamento público;

Considerando que o trote normalmente consiste na imposição de tarefas ridículas, desnecessárias e, em certos casos, perigosas, sendo razoável, porém, admitir que integra a natureza humana desde tempos imemoriais, das forças armadas às organizações religiosas. Corresponde a perturbar a vida do calouro no processo de abertura do caminho para que ele (ou ela) se integre ao grupo do qual passou a fazer parte. Triste, porém, é admitir que o trote também se preste a pessoas mal formadas, sem respeito pelo ser humano, para a humilhação do calouro, em extremos intoleráveis, quando, do rito de recebimento passam ao abuso e descambam para a ilegalidade ou, até mesmo, para a criminalidade, explodindo todos os seus complexos no domínio sobre os calouros;

Considerando que duas anotações cabem a esse respeito. A primeira é a da excepcionalidade das situações flagrantemente abusivas, pois, em grande parte, o calouro participa da agitação sabendo que logo estará do outro lado festa. A segunda é a de que se o trote fosse, verdadeiramente, uma prática reprovável, não teria sobrevivido ao longo dos séculos. É da tradição do ensino superior no Brasil que muitas manifestações coletivas dos alunos têm contribuído para a defesa dos menos afortunados ou dos indivíduos vitimados pelo sistema, mas é inaceitável que o veterano imponha condutas que causam dano à saúde do calouro, à sua vida ou o atinja na sua dignidade pessoal;
Considerando, enfim, que não se pode deixar de fazer o que tem que ser feito porque existem normas legais e competências institucionais que, na prática, pouco ou nada resolvem o problema. É preciso sim criar medidas contentoras de maus comportamentos, direcionadas, inclusive, àqueles que se vendem de cordeiros para agirem como lobos, quando se espera deles ações inteligentes e racionais, por isso, a punição dos excessos corresponderá à preservação do que há de melhor na tradição universitária. E, independentemente dos demais projetos em tramite no Senado, neste momento o PLC n° 09/2009 está em vantagem, posto que já foi debatido na Câmara dos Deputados.
SOLICITO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Senado Federal, através do Presidente José Sarney e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive juntos aos seus pares, no sentido de se agilizar a tramitação e a consequente aprovação do PLC 09/2009, que dispõe sobre a tipificação, como contravenção penal, a prática do trote estudantil.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de março de 2010.

 Nelson Sanchez Filho                           Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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